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a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 ddd) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 eee) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 fff) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 ggg) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93; na 
	 hhh) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão nº 79/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis 
a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 21 de fevereiro de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
TREER TECNOLOGY EIRELI - Contratada

DECRETO Nº. 5.430, DE 14 DE JANEIRO DE 2022
	 Súmula: Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal nº 798/2021 que 
instituiu o órgão Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio, e dá outras providências.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, e ainda Considerando a Lei Municipal nº 798/2021 que instituiu o órgão 
Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio;
	 Considerando que o órgão Oficial Eletrônico de que trata legislação acima 
mencionada, substitui a versão oficial impressa e será veiculada na Internet, no sítio do 
Município de Primeiro de Maio – Estado do Paraná, endereço eletrônico https://www.
primeirodemaio.pr.gov.br/;
	 Considerando que a legislação autorizou o Chefe do poder Executivo 
municipal a editar decreto para organizar e sistematizar o serviço de divulgação dos atos 
oficiais;
	 Considerando a necessidade de racionar recursos públicos e otimizar o 
acesso as informações ventiladas em diário oficial.
	 DECRETA
	 Art. 1° A regulamentação da Lei Municipal nº 798/2021, de 28 de dezembro 
de 2021, obedecerá ao disposto neste Decreto.

Seção I
Disposições Preliminares

	 Art. 2° O Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio é o meio 
oficial pelo qual serão publicados os atos do Poder Executivo e Legislativo do Município de 
Primeiro de Maio.
	 § 1º O Departamento de Recursos Humanos é o órgão responsável pela 
implantação e manutenção do Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio, 
devendo adotar as providências técnicas e administrativas necessárias a boa execução 
dos serviços.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2021
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa FG COMERCIO DE PNEUS 
EIRE-LI, celebram o presente aditamento ao Contrato original, na forma abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito 
Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Para-ná, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Pre-feita, Sra. BRUNA 
DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 
873, Centro, e
	 CONTRATADA: FG COMERCIO DE PNEUS EIRELI, pessoa jurídica, com sede 
à Rua Desembargador Clotario Portugal, nº 1197, Centro, Anexo A, na cidade de Apucarana/PR, 
CEP 86800-024, inscrito no CNPJ nº. 17.234.948/0001-04, neste ato devidamente representada 
pela Sra. Giovana Mendes Gonçales, inscrita no RG nº 12432057-7 SSP/PR e no CPF/MF sob nº 
113.832.259-82.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93, no Decreto 5.027/2020, e na  
Ata de Registro de Preços nº 80/2021, que tem por objeto o registro de preços para aquisi-ção de 
pneus, câmaras de ar e protetores a serem utilizados nos veículo maquinas e equipamentos da frota 
municipal de Primeiro de Maio, celebrado entre as partes em 18 de agosto de 2021, referente ao 
Processo Licitatório Pregão Eletrônico SRP nº 53/2021, pelo presente termo vêm aditar o instrumento 
original, alterando os preços unitários re-gistrados para o Lote 1 e 2, conforme tabela abaixo:

	 Primeiro de Maio - PR, 15 de fevereiro de 2022.
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 

Prefeita
FG COMERCIO DE PNEUS EIRELI 

Contratada

CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
	 A Prefeita de Primeiro de Maio e sua equipe técnica, convida todos os muníci-
pes e Secretários de cada pasta, para participar da audiência pública sobre a apresentação 
dos cumprimentos das metas fiscais do “Terceiro Quadrimestre de 2021”, que se realizará 
dia 24 de fevereiro de 2022, às 09 horas, no salão de reuniões da Câmara Municipal, e que 
será transmitida, pelo canal do Youtube (Contabilidade Primeiro de Maio), pelo link - https://
www.youtube.com/watch?v=Pb15VZ8ikro
	 Audiência Pública para apresentação de cumprimento de metas fiscais do 
Terceiro Quadrimestre de 2021.
	 Esperando contar com a indispensável presença da comunidade primaiense 
online e secretários presencial, desde já a Prefeita agradece a participação de todos.
	 Primeiro de Maio, 22 de janeiro de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

	 § 2º O suporte técnico para a implantação e manutenção do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Primeiro de Maio, poderá ser prestado por empresa contratada, 
vez que inexiste na estrutura Administrativa do Município, departamento especializado em 
tecnologia e informática.
	 Art. 3°  Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio terá publi-
cação todas as segundas-feiras, terças-feiras, quartas-feiras, quintas-feiras e sextas-feiras, 
até às 13 horas de cada dia, exceto nos feriados nacionais, estaduais e municipais, assim 
considerados aqueles definidos em leis da entidade respectiva ou em datas consideradas 
como não-úteis pela Administração Municipal (sábados, domingos e pontos facultativos).

Seção II
Do Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio

	 Art. 4º O Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de maio será dis-
ponibilizado através da rede mundial de computadores com acesso através de link de fácil 
acesso na página inicial do endereço da Prefeitura Municipal de Priemiro de Maio: https://
www.primeirodemaio.pr.gov.br/.
	 Art. 5º A disponibilização e o acesso através da rede mundial de computadores 
serão sempre na forma gratuita, sem a necessidade de cadastro prévio.
	 Art. 6° O website do Diário Oficial Eletrônico deverá utilizar um sistema 
gerenciador de conteúdo, o qual deverá apresentar as seguintes características:
	 I - exibir, de forma simples e fácil, os atos publicados;
	 II - permitir a pesquisa de atos publicados por data e número de edição;
	 III - possibilitar a autenticidade, integridade, validade jurídica e temporalidade 
dos atos publicados por meio de assinatura digital (certificação digital integrante da Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil) em arquivos padrão PDF.

Seção III
Das Publicações

	 Art. 7º A data de publicação será considerada o dia em que o Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Primeiro de maio for disponibilizado na rede mundial de com-
putadores.
	 Art. 8º Serão, obrigatoriamente, publicados na integra:
	 I - as Leis e demais atos resultantes da Câmara Municipal de Vereadores que 
dizem respeito ao Poder Executivo;
	 II - os Decretos e demais atos normativos baixados pelo Prefeito;
	 III - os atos dos secretários municipais para execução de normas.
Parágrafo único. As leis, os decretos e as portarias poderão ser publicados apenas com seu 
número, data, ementa e link onde se encontra o texto completo, desde que o mesmo esteja 
hospedado no endereço https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/, permitindo se o acesso ao 
conteúdo integral do documento.
	 Art. 9º Não requerem publicação na integra:
	 a) atas e decisões desde que exigidas em Lei específica;
	 b) editais, avisos e comunicados;
	 c) contratos, convênios, aditivos e distratos;
	 d) outros atos oficiais não elencados no art. 8º.
	 Parágrafo único. Os atos oficiais elencados neste artigo poderão ser publi-
cados em resumo restringindo-se o extrato aos elementos necessários à sua identificação 
e aos exigidos em lei, permitindo-se a consulta na integra através do sitio https://www.
primeirodemaio.pr.gov.br/.
	 Art. 10 Poderão ser publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Primeiro de Maio os atos de publicação legal facultativa.
	 Parágrafo único. Atendidos os critérios do § 1º do art. 37 da Constituição 
Federal, poderão ser publicados todos os demais atos, programas, obras, serviços, cam-
panhas e informações dos órgãos da administração que, por oportunidade e conveniência, 
requeiram a publicação.
	 Art. 11 Os conteúdos flagrantemente inadequados, tanto no teor quanto 
na forma, serão cancelados pelos operadores do sistema de inserção e somente serão 
publicados após a devida adequação.
	 Art. 12  Fica vedada a publicação no Diário Oficial Eletrônico de:
	 I - atos que caracterizam mera reprodução de norma já publicada por órgão 
oficial;
	 II - atos de concessão de medalhas, condecorações, comendas ou homena-
gens, salvo se efetuada por intermédio de Lei ou de Decreto;
	 Parágrafo único. Podem ser reproduzidos os documentos, formulários e 
requerimentos expedidos em caráter normativo e de interesse geral.
	 Art. 13 O Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio será divi-
dido em número de seções necessárias e específicas para atos oficiais do Poder Executivo, 
Poder Legislativo e na publicidade de caráter informativo ou educativo, obedecendo a essa 
ordem, quando ocorrer.
	 Parágrafo único. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social.
	 Art. 14  As retificações e as republicações dos atos publicados no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Primeiro de Maio deverão ser publicadas na mesma forma e 
com referência expressa ao ato retificado ou republicado.
	 Parágrafo único. Ressalvada a publicação de retificação e as republicações, 
não serão admitidas alterações dos atos publicados.

Seção IV
Do Procedimento e Das Edições

	 Art. 15  Os documentos encaminhados ao Departamento de Recursos Hu-
manos serão somente no formato digital, devendo os originais permanecerem em arquivo 
no órgão de origem pelo tempo que a lei dispuser.
	 Parágrafo único. Os arquivos digitais deverão ser enviados para o e-mail 
publicacao@primeirodemaio.pr.gov.br com Assunto "ATO(S) PARA PUBLICAÇÃO NA 
PRÓXIMA EDIÇÃO" até às 15 horas do dia anterior da publicação.
	 Art. 16 O Departamento de Recursos Humanos fará a publicação nos dias 
mencionados no Art. 3º contendo todos os atos recebidos na forma do artigo 15 deste 
Decreto, devendo o Diário conter número sequencial, acrescido da data respectiva, com o 
valor mínimo de uma página e sem limites para número final de páginas.
	 Parágrafo único. Em caso de urgência poderá haver mais de uma edição 
extra, que deve ser justiçada pelo interessado mediante ofício ou e-mail.
	 Art. 17 O Poder Executivo, especialmente suas Secretarias, deverão indicar 
expressamente, aos responsáveis pela publicação do Diário Oficial Eletrônico do Municí-
pio de Primeiro de Maio, os nomes das pessoas autorizadas a repassar as informações 
requeridas pelo órgão solicitante.
	 Parágrafo único. O Poder Legislativo deverá aderir à publicação de todos 
os seus atos, cadastrando o servidor responsável, junto ao setor do Poder Executivo res-
ponsável, enviando as remessas dos atos.

Seção V
Da Responsabilidade Pelas Publicações

	 Art. 18 A responsabilidade pelas publicações será definida segundo a 
competência sobre a matéria a ser publicada. Caberá a cada entidade do Município, em 
conformidade com suas atribuições, a remessa das matérias para veiculação no Diário 
Oficial Eletrônico, responsabilizando-se pelo seu conteúdo.
	 § 1º A autoridade máxima de cada entidade deverá designar os servidores 
responsáveis pelo envio das remessas, informando ao setor responsável.
	 § 2º Aos responsáveis pelo envio das remessas, que poderá dar-se por meio 
eletrônico, competirá:
	 I - enviar as remessas a serem publicadas à seção designada;
	 II - excluir as remessas.
	 § 3º As remessas poderão ter sua veiculação excluída do dia pelo Departa-
mento desde que:
	 I - o emissor solicite imediatamente por e-mail ou por ofício a exclusão do ato 
antes das 09 horas do dia da publicação;

	 II - entre às 13 horas e às 16 horas, para as remessas 
a serem veiculadas em edição extra.
	 § 3º É de inteira responsabilidade do emissor, zelar pela guarda dos documen-
tos primário e originais, além de observar o conteúdo das remessas. Incumbe ao emissor 
o envio das remessas ao Departamento de Administração Geral com todos os elementos 
devidamente corretos e dentro dos prazos estabelecidos.
	 § 4º Nos casos em que houver erro, omissão ou outra eventualidade que 
implique diretamente na veracidade e eficácia do ato, caberá ao emissor enviar as remessas 
corrigidas e/ou solicitar a exclusão imediata das remessas antes da publicação das mesmas 
no Diário Oficial Eletrônico.
	 § 5º Verificado o erro em matéria publicada, deve-se aplicar o disposto no Art. 
14 deste Decreto.
	 Art. 19 Será designado 1 (um) servidor titular e 1 (um) suplente, a serem indi-
cados pelo Chefe do Executivo, como operadores do sistema de inserção das publicações.
	 § 1º O servidor designado, mediante Portaria, receberá uma senha de acesso 
ao sistema, ficando responsável pela formatação e envio dos atos a serem publicados no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de maio.
	 § 2º Fica obrigado o servidor a providenciar o envio à publicação, de todos os 
atos que receber dentro da data limite estabelecida no art. 15 deste Decreto.
	 Art. 20 O servidor designado realizará as publicações com base nos seguintes 
critérios:
	 I - fidelidade as informações e documentos originais, inclusive no que concerne 
à ortografia oficial e às expressões de pesos e medidas;
	 II - não publicação de atos encaminhados em desconformidade com os padrões 
definidos;
	 III - retificação sumária e indicativa, limitando-se à reprodução dos dispositivos 
ou tópicos estritamente necessários à correção dos erros ou omissões, podendo editar as 
edições em sessões;
	 IV - zelo pela organização dos arquivos de edições disponibilizados para 
pesquisa;
	 V - exercício de outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas ou 
determinadas.
	 Parágrafo único. Na ocorrência de dúvida quanto à licitude ou autenticidade, 
a publicação do ato ou documento dependerá da confirmação da autoridade signatária ou 
remetente.

Seção IV
Das Disposições Finais e Transitórias

	 Art. 21 Nos casos que a legislação específica exigir a publicação no Diário 
Oficial da União ou no Diário Oficial do Estado ou em jornais de circulação no município, 
tais atos também deverão ser publicados simultaneamente no Diário Oficial Eletrênico do 
Município de Primeiro de Maio.
	 Art. 22 Durante o prazo de 30 (trinta) dias a contar do início das publicações 
no Diário Oficial, o Poder Executivo publicará no site do município e mural da Prefeitura 
Municipal o aviso desta norma e o aviso da mudança de sistemática das publicações dos 
seus atos administrativos e das comunicações em geral.
	 § 1º Findo o prazo estipulado no caput deste artigo, a publicação dos atos 
administrativos e das comunicações em geral se fará no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
ressalvados aqueles para os quais a lei determina outra forma de publicação, observado o 
disposto no art. 21 deste Decreto.
	 § 2º A implantação do sistema eletrônico não restringe a publicação dos atos 
administrativos no Mural da Prefeitura, Câmara Municipal ou demais pontos de publicidade 
do município.
	 § 3º Em caso de indisponibilidade, por motivos técnicos ou por qualquer 
eventualidade:
	 I - deverá os prazos de publicação dos atos administrativos ficar automatica-
mente prorrogados para o primeiro dia útil seguinte à regularização;
	 II - e em último caso, deverá ser utilizado o meio impresso para divulgação 
dos atos oficiais.
	 Art. 23 Nos dias em que não houver atos oficiais a serem publicados, o Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Primeiro de Maio circulará normalmente, com a inscrição 
"SEM ATOS OFICIAIS NESTA DATA".
	 Art. 24 Serão mantidos pelo Poder Executivo os arquivos do Diário Oficial 
do Município, no arquivo público municipal do Departamento de Recursos Humanos, em 
forma impressa, para guarda e consulta pública.
	 Art. 25 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e dois. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

Decreto  nº 5455/2022 de 21/02/2022
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 794/2021 de 
21/12/2021.
	 Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 708.392,42 (setecentos e oito mil trezentos e noventa e dois reais 
e quarenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 07.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.001.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	 07.001.12.361.0007.6.003.	Transporte Escolar
	 642 - 3.3.90.30.00.00	 31013     MATERIAL DE CONSUMO          4.023,84
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.001.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.001.10.304.0010.2.015.	Vigilância Sanitária
	 654 - 3.3.90.30.00.00	 3494       MATERIAL DE CONSUMO              440,92
	 14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E
			   URBANISMO
	 14.001.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS
	 14.001.15.451.0014.2.022.	Serviços Públicos e Urbanismo
	 666 - 4.4.90.61.00.00	 03000     AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS   703.927,66
			   Total Suplementação:                           708.392,42
 	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd pelo artigo anterior, na 
forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da  publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  21 de fevereiro 
de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5.367, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022
	 Instaura Processo Administrativo Disciplinar, nomeia Comissão Processante 
e dá outras providências.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições, e tendo em vista o disposto nos artigos 5° e 16 da Lei n. 344/2009, de 10 de 
dezembro de 2009; e 
	 Considerando o contido no Ofício n. 046/20252 da Secretaria Municipal de 
Saúde, onde relata, em suma, uma falha na campanha de vacinação de crianças de 05 
(cinco) anos em nosso Município, cujas especificidades estão devidamente relatadas; 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2021

	  AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2021, O MUNICÍPIO 
DE PRIMEIRO DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 
674, INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR 
SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, 
CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE 
MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTI-
DADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 
053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO(S) FORNECEDOR(ES) ABAIXO ELENCADO(S), VENCEDOR(ES) DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA REGISTRAR PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DE INFORMATICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO III, 
PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 
NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL 
Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1 - DO OBJETO 
	 - O objeto do presente tem como objeto Registrar Preços para aquisição de 
equipamentos de informática, sendo: 

	 2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica 
registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, os percentuais de desconto 
do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento, 
nas condições estabelecidas no ato convocatório. a. Fornecedor: AMMO INFORMATICA 
LTDA, com sede à Avenida João Paulino Vieira Filho, 672, Sala 05, Zona 01, na cidade de 
Maringá/PR, CEP 87020-015, CNPJ n.º 07.300.151/0001-04, representada por seu sócio 
Sr. Fabio Henrique Schorro, à Rua Poços de Caldas, nº 203, Jardim Alvorada, CEP: 87033-
130, portador da Cédula de Identidade Civil RG. nº 7.562.556-1 SESP/PR e CPF (MF) sob 
nº 007.713.399-41.
	 3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor regis-
trado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, mediante emissão da respectiva 
Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 79/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado 
recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 79/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 
a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 

de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta Ata 
de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, 
atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determi-
na o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA 
DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às 
legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação 
pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Empenho, 
a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem de classi-
ficação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se 
nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 79/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do Eletrônico nº 79/2021
	 5. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do 
Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.
	 6. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Com-
pras. 
	 7. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Administração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e 
desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado 
e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 9. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regula-
ridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem 
prévia e expressa anuência da administração;
	 10.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi 
solicitado;
	 10.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis 
ocorrências que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de 
terceiros, relativamente à entrega do objeto;
	 10.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas 
e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos 
e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, 
por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes 
da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo 
qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 10.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, com prazo máximo de 05 (cinco) dias, contando a partir do recebimento 
do pedido;
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 10.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra 
habilitada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências 
legais pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas 
na legislação específica.
	 10.10 A Contratada deverá entregar os produtos no endereço da secretaria 
solicitante, de segunda a sexta-feira, das 07:45h às 11:45h, e das 13:00h às 17:00h, no 
quantitativo solicitado e em conformidade com as especificações constantes no edital e na 
proposta ofertada;
	 10.11Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
	 10.12 Realizar a entrega dos itens devidamente embalados, de forma a não 
serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga;
	 10.13 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo estabelecido pela Contratante, os itens adquiridos em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	 10.14 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecedem a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto com a devida comprovação;
	 10.15 A Contratada deverá preencher a nota fiscal com a descrição dos produtos 
ofertados, devendo incluir nomes dos itens, marca, fabricante e modelo. A não observância 
deste item acarretará na recusa da nota fiscal para correção;
	 10.16 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, pre-
videnciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere responsabilidade à Contratante;
	 10.17 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, no que se refere às condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
	 Atender de imediato as solicitações da Contratante acerca do fornecimento 
contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários.
	 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregu-
laridades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando 
solicitadas pela Contratada;
	 11.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado;
	 11.5  Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 12. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes 
sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o 
descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 
penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão 
ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar 
de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 
fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	 14. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 


